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EDITAL 
 
---ARMINDO MOREIRA PALMA JACINTO, Presidente da Câmara Municipal 
de Idanha-a-Nova: FAZ SABER que, em cumprimento do que dispõe o artigo 
91º. do Decreto-Lei nº.169/99, de 18 de setembro, com a nova redacção dada 
pela Lei 5-A/2002, de 11 de janeiro, na reunião ordinária pública de 22 de 
setembro de dois mil e dezassete, foram tomadas as seguintes deliberações e 
que nos termos daquela disposição legal se destinam a ter eficácia externa: 
 

Ponto número um 

Aprovação da Ata da Reunião ordinária privada do Executivo Camarário 

realizada no dia 08 de setembro de 2017, conforme determina o número 2 

do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro de 2013 

Para os efeitos previstos no número 2 do artigo 57.º da Lei número 75/2013, 

de 12 de setembro de 2013, foi presente para apreciação a ata da reunião 

ordinária privada do Executivo Camarário realizada no dia 08 de setembro 

de 2017, cujo rascunho foi enviado com a ordem de Trabalhos da presente 

reunião a todos os Membros do Órgão Executivo, e cuja leitura em voz alta e 

na sua íntegra foi dispensada, por unanimidade. 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a ata da reunião 

ordinária privada do Executivo Camarário realizada no dia 08 de setembro 

de 2017, conforme determina o número 2 do artigo 57.º da Lei número 

75/2013, de 12 de setembro de 2013. 

Ponto número dois 

Alienação de Lotes de Terreno para Construção Urbana, sitos no Lugar 

denominado por Tapada do Tanque, na Freguesia e Concelho de Idanha-a-

Nova (Lotes N.º 1, 2, 7, 19, 20, 24 e 34) 
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Pelo Senhor Presidente foram presentes para alienação os lotes de terreno 

sitos na Tapada do Tanque, na Freguesia e Concelho de Idanha-a-Nova com 

os números 1, 2, 7, 19, 20, 24 e 34.  

Não havendo pessoas presentes interessadas na aquisição, a Câmara 

Municipal deliberou, por unanimidade, considerar como não adjudicados os 

lotes de terreno para os quais não foram presentes quaisquer propostas, os 

quais se discriminam de seguida: 

- Lote de terreno número um; 

- Lote de terreno número dois; 

- Lote de terreno número sete; 

- Lote de terreno número dezanove; 

- Lote de terreno número vinte; 

- Lote de terreno número vinte e quatro; 

- Lote de terreno número trinta e quatro. 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Ponto número dez 

Alimentação e transporte escolar 2017/2018 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Dr.º Paulo Miguel Longo dos Santos, Chefe da Divisão de 
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Educação, Ação Social, Cultura, Turismo, Desporto e Tempos Livres, que 

passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Dr.º Paulo Longo, foi presente uma Informação do Gabinete de 

Educação, com o n.º 4086/2017 - SN, datada de 22 de setembro de 2017, 

relativa ao pedido de transporte por parte da Associação Portuguesa de Pais 

e Amigos do Cidadão Deficiente Mental, a qual consta em anexo à presente 

ata da qual faz parte integrante, dando-se o seu teor como integralmente 

reproduzido. 

A Câmara Municipal, em face da informação que foi presente, deliberou, por 

unanimidade, autorizar o pagamento do transporte escolar da aluna Sandra 

Maria dos Reis Capitão, residente em Termas de Monfortinho, União de 

Freguesias de Monfortinho e Salvaterra, concelho de Idanha-a-Nova, a 

frequentar a Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente 

Mental, em Castelo Branco, para o ano letivo 2017/2018. 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Ponto número onze 

Concessão de Auxílios Económicos – 1º Ciclo do Ensino Básico – Subsídio 

de Livros e Material Escolar para o Ano Letivo (2016/2017) – 2ª fase 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Dr.º Paulo Miguel Longo dos Santos, Chefe da Divisão de 

Educação, Ação Social, Cultura, Turismo, Desporto e Tempos Livres, que 

passou a expor o assunto em apreço. 
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Pelo Senhor Dr. Paulo Longo foi presente uma Informação do Gabinete de 

Educação com o n.º 4084/2017- SN, datada de 21 de setembro de 2017, 

relativa à “Concessão de Auxílios Económicos – 1º Ciclo do Ensino Básico – 

Subsídio de Livros e Material Escolar para o Ano Letivo (2016/2017) - 2ª 

fase”, a qual consta em anexo à presente ata, da qual faz parte integrante, 

dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal, em face da informação apresentada, deliberou por 

unanimidade autorizar a atribuição do auxílio económico sócio-educativo, 

aos alunos, referidos na informação que consta em anexo, para aquisição de 

manuais escolares do 1.º ciclo, referentes ao ano letivo de 2016/2017 – 2.ª fase, 

no valor total de 961,10€ (novecentos e sessenta e um euros e dez cêntimos). 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Ponto número treze 

Autorização para utilização do transporte do Cartão Raiano 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Dr.º Paulo Miguel Longo dos Santos, Chefe da Divisão de 

Educação, Ação Social, Cultura, Turismo, Desporto e Tempos Livres, que 

passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Dr. Paulo Longo foi presente uma Informação do Gabinete de 

Acção Social e Saúde, com o n.º 3996/2017- JC, datada de 18 de setembro de 

2017, relativa à “Autorização para utilização do transporte do Cartão Raiano 

a Maria Teresa Gaidão Salgueiro Lamego de Oliveira”, a qual consta em 

anexo à presente ata, da qual faz parte integrante, dando-se o seu teor como 
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integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal, em face da informação apresentada, deliberou por 

unanimidade, autorizar a utilização do transporte do Cartão Raiano por parte 

da Senhora Maria Teresa Gaidão Salgueiro Lamego de Oliveira, residente na 

Rua dos Alares n.º 13 – Caixa 2064, Soalheiras, de forma a acompanhar a sua 

mãe, Senhora Conceição Abel Pinto Gaidão Correia, possuidora do Cartão 

Raiano n.º 431, uma vez que esta manifesta problemas de mobilidade e 

necessita de acompanhamento e auxílio nas suas deslocações. 

Foi ainda deliberado, por unanimidade, que seja disponibilizado à 

Requerente um vale de transporte de autorização de utilização, devendo esta 

situação ser levada ao conhecimento do Serviço de Transportes da Unidade 

de Competências Flexível de Obras, Ambiente e Serviços Urbanos. 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Ponto número catorze 

PROLONGAMENTO DE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

1 - Prolongamento de horário de funcionamento – José Jerónimo Ferrer 

Pires 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente um requerimento do Senhor José 

Jerónimo Ferrer Pires, datado de 11 de setembro de 2017, através do qual 
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solicita o prolongamento de horário do seu estabelecimento comercial “Bar le 

Charlot”, do dia 23 para o dia 24 de setembro de 2017, até às 4 horas da 

manhã, para a realização de uma festa de aniversário. 

O referido requerimento consta em anexo à presente ata da qual faz parte 

integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face do exposto deliberou por unanimidade, 

autorizar o prolongamento do horário de funcionamento do estabelecimento 

“Bar Le Charlot”, do dia 23 para o dia 24 de setembro, até às 4 horas da 

manhã, para a realização de uma festa de aniversário. 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

2 - Prolongamento de horário de funcionamento – Maria de Jesus Fonseca 

Proença 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente um requerimento da Senhora 

Maria de Jesus Fonseca Proença, datado de 19 de setembro de 2017, através 

do qual solicita o prolongamento de horário do seu estabelecimento 

comercial “Café da Jesus”, do dia 23 para o dia 24 de setembro de 2017, até às 

4h da manhã, para a realização de uma festa com DJ. 

O referido e-mail consta em anexo à presente ata da qual faz parte integrante, 

dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 
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A Câmara Municipal em face do exposto deliberou por unanimidade, 

autorizar o prolongamento do horário de funcionamento do estabelecimento 

“Café da Jesus”, do dia 23 para o dia 24 de setembro de 2017, até às 4h da 

manhã, para a realização de uma festa com DJ. 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Ponto número quinze 

Licenças Especiais de Ruído 

Pelo Senhor Presidente foi presente, para autorização, o seguinte 

requerimento solicitando licença especial de ruído: 

- Maria de Jesus Fonseca Proença, para a realização de uma festa com DJ, a 

decorrer no “Café da Jesus”, freguesia de Penha Garcia, do dia 23 ao dia 24 

de setembro de 2017, das 20H00 às 04H00; 

A Câmara Municipal, em face do pedido apresentado deliberou, por 

unanimidade, autorizar a seguinte licença especial de ruído: 

- Maria de Jesus Fonseca Proença, para a realização de uma festa com DJ, a 

decorrer no “Café da Jesus”, freguesia de Penha Garcia, do dia 23 ao dia 24 

de setembro de 2017, das 20H00 às 04H00. 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Ponto número dezasseis 
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CERTIDÕES 

1 - PEDIDO DE CERTIDÃO, SOBRE CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, 

ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO DEC.LEI 38 382 DE 7 DE 

AGOSTO DE 1951 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 402/17/GU/DUP, datada de 21 de 

setembro de 2017, a qual consta em anexo à presente ata da qual faz parte 

integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face da informação apresentada deliberou, por 

unanimidade, certificar a Anabela Lourenço, que o prédio urbano, afeto a 

habitação, sito na Rua da Fonte Nova, n.ºs 53, 55, 57, 59 e 61 em Idanha-a-

Nova, União de Freguesias de Idanha-a-Nova e Alcafozes, inscrito na matriz 

predial urbana sob o artigo 1510, concelho de Idanha-a-Nova, é de construção 

anterior à entrada em vigor do Dec. Lei 38382 de sete de agosto de 1951.  

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

2 - PEDIDO DE CERTIDÃO, SOBRE CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, 

ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO DEC.LEI 38 382 DE 7 DE 

AGOSTO DE 1951 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 
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palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 398/17/GU/DUP, datada de 21 de 

setembro de 2017, a qual consta em anexo à presente ata da qual faz parte 

integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face da informação apresentada deliberou, por 

unanimidade, certificar a Catarina dos Reis de Oliveira Carvalho, que o 

prédio urbano, afeto a habitação, sito na Rua 1.º Cabo Manuel Marques 

Carreiro, n.º 3, Alcafozes, União de Freguesias de Idanha-a-Nova e Alcafozes, 

inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 451, concelho de Idanha-a-

Nova, é de construção anterior à entrada em vigor do Dec. Lei 38382 de sete 

de agosto de 1951.  

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

3 - PEDIDO DE CERTIDÃO, SOBRE CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, 

ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO DEC.LEI 38 382 DE 7 DE 

AGOSTO DE 1951 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 392/17/GU/DUP, datada de 21 de 

setembro de 2017, a qual consta em anexo à presente ata da qual faz parte 



 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA 

 

 10 

integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face da informação apresentada deliberou, por 

unanimidade, certificar a Elisabete Campos da Cruz, que o prédio urbano, 

afeto a habitação, sito na Rua do Canto, n.º 14, Freguesia de Oledo, inscrito na 

matriz predial urbana sob o artigo 338, concelho de Idanha-a-Nova, é de 

construção anterior à entrada em vigor do Dec. Lei 38382 de sete de agosto de 

1951.  

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

4 - PEDIDO DE CERTIDÃO, SOBRE CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, 

ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO DEC.LEI 38 382 DE 7 DE 

AGOSTO DE 1951 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 395/17/GU/DUP, datada de 21 de 

setembro de 2017, a qual consta em anexo à presente ata da qual faz parte 

integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face da informação apresentada deliberou, por 

unanimidade, certificar a Maria Celeste da Conceição Mendonça, que o 

prédio urbano, afeto a habitação, sito na Rua dos Catarros, n.º 14, Eugénia, na 

União de Freguesias de Monsanto e Idanha-a-Velha, inscrito na matriz 

predial urbana sob o artigo 637, concelho de Idanha-a-Nova, é de construção 
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anterior à entrada em vigor do Dec. Lei 38382 de sete de agosto de 1951.  

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

5 - PEDIDO DE CERTIDÃO, SOBRE CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, 

ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO DEC.LEI 38 382 DE 7 DE 

AGOSTO DE 1951 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 397/17/GU/DUP, datada de 21 de 

setembro de 2017, a qual consta em anexo à presente ata da qual faz parte 

integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face da informação apresentada deliberou, por 

unanimidade, certificar a Maria Celeste da Conceição Mendonça, que o 

prédio urbano, afeto a arrecadação e arrumos, sito na Eugénia, na União de 

Freguesias de Monsanto e Idanha-a-Velha, inscrito na matriz predial urbana 

sob o artigo 1288, concelho de Idanha-a-Nova, é de construção anterior à 

entrada em vigor do Dec. Lei 38382 de sete de agosto de 1951.  

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

6 - PEDIDO DE CERTIDÃO, SOBRE CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, 
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ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO DEC.LEI 38 382 DE 7 DE 

AGOSTO DE 1951 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 394/17/GU/DUP, datada de 21 de 

setembro de 2017, a qual consta em anexo à presente ata da qual faz parte 

integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face da informação apresentada deliberou, por 

unanimidade, certificar a Maria Celeste da Conceição Mendonça, que o 

prédio urbano, afeto a habitação, sito na Rua dos Catarros, n.º 16, na União 

de Freguesias de Monsanto e Idanha-a-Velha, inscrito na matriz predial 

urbana sob o artigo 2006, concelho de Idanha-a-Nova, é de construção 

anterior à entrada em vigor do Dec. Lei 38382 de sete de agosto de 1951.  

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

7 - PEDIDO DE CERTIDÃO, SOBRE CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, 

ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO DEC.LEI 38 382 DE 7 DE 

AGOSTO DE 1951 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 
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Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 396/17/GU/DUP, datada de 21 de 

setembro de 2017, a qual consta em anexo à presente ata da qual faz parte 

integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face da informação apresentada deliberou, por 

unanimidade, certificar a Maria Celeste da Conceição Mendonça, que o 

prédio urbano, afeto a arrecadação e arrumos, sito na Rua dos Catarros, ao 

lado do n.º 16, na União de Freguesias de Monsanto e Idanha-a-Velha, 

inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 2007, concelho de Idanha-a-

Nova, é de construção anterior à entrada em vigor do Dec. Lei 38382 de sete 

de agosto de 1951.  

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

8 - PEDIDO DE CERTIDÃO, SOBRE CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, 

ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO DEC.LEI 38 382 DE 7 DE 

AGOSTO DE 1951 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 403/17/GU/DUP, datada de 21 de 

setembro de 2017, a qual consta em anexo à presente ata da qual faz parte 

integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face da informação apresentada deliberou, por 
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unanimidade, certificar a João Emanuel Silva, Solicitador, que o prédio 

urbano, afeto a arrecadação e arrumos, sito no Corcheiro, Carroqueiro, na 

União de Freguesias de Monsanto e Idanha-a-Velha, inscrito na matriz 

predial urbana sob o artigo 2579, concelho de Idanha-a-Nova, é de construção 

anterior à entrada em vigor do Dec. Lei 38382 de sete de agosto de 1951.  

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

9 - PEDIDO DE CERTIDÃO, SOBRE CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, 

ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO DEC.LEI 38 382 DE 7 DE 

AGOSTO DE 1951 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 400/17/GU/DUP, datada de 21 de 

setembro de 2017, a qual consta em anexo à presente ata da qual faz parte 

integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face da informação apresentada deliberou, por 

unanimidade, certificar a Moisés Romão Aires, que o prédio urbano, afeto a 

arrecadação e arrumos, sito na Rua Nova da Prensa, Zebreira, na União de 

Freguesias de Zebreira e Segura, inscrito na matriz predial urbana sob o 

artigo P2331, concelho de Idanha-a-Nova, é de construção anterior à entrada 

em vigor do Dec. Lei 38382 de sete de agosto de 1951.  

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 



 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA 

 

 15 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

10 - PEDIDO DE CERTIDÃO, SOBRE CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, 

ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO DEC.LEI 38 382 DE 7 DE 

AGOSTO DE 1951 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 393/17/GU/DUP, datada de 21 de 

setembro de 2017, a qual consta em anexo à presente ata da qual faz parte 

integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face da informação apresentada deliberou, por 

unanimidade, certificar a Casa Franco Frazão, Sociedade Agrícola, Lda., que 

o prédio urbano, sito no Largo D. Amélia Capelo Franco Frazão, n.ºs 1 e 3, 

Alcafozes, na União de Freguesias de Idanha-a-Nova e Alcafozes, inscrito na 

matriz predial urbana sob o artigo 833, concelho de Idanha-a-Nova, é de 

construção anterior à entrada em vigor do Dec. Lei 38382 de sete de agosto de 

1951.  

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

11 - PEDIDO DE CERTIDÃO, SOBRE CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, 

ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO DEC.LEI 38 382 DE 7 DE 
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AGOSTO DE 1951 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 404/17/GU/DUP, datada de 21 de 

setembro de 2017, a qual consta em anexo à presente ata da qual faz parte 

integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face da informação apresentada deliberou, por 

unanimidade, indeferir o pedido apresentado pelo Senhor Miguel Marques 

Fortunato, quanto ao prédio urbano, afeto a habitação, inscrito na matriz 

urbana sob o artigo 1312, sito na Rua de Santo António, n.º 4, na freguesia de 

Zebreira, na União de Freguesias de Zebreira e Segura, em virtude de a sua 

construção ser posterior à entrada em vigor do Decreto Lei n.º 38382 de 07 de 

agosto de 1951. 

Foi ainda deliberado por unanimidade remeter o assunto para audiência 

prévia dos interessados, nos termos dos art.ºs 121.º e seguintes do Código do 

Procedimento Administrativo, notificando o Requerente para, querendo, se 

pronunciar sobre a intenção de decisão que antecede. 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

12 - PEDIDO DE CERTIDÃO, SOBRE CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, 

ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO DEC.LEI 38 382 DE 7 DE 
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AGOSTO DE 1951 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 399/17/GU/DUP, datada de 21 de 

setembro de 2017, a qual consta em anexo à presente ata da qual faz parte 

integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face da informação apresentada deliberou, por 

unanimidade, indeferir o pedido apresentado pelo Senhor Jorge Manuel 

Ribeiro Pereira, quanto ao prédio urbano, afeto a habitação, inscrito na matriz 

urbana sob o artigo 830, sito na Rua da Ladeira, n.º 14, na freguesia de 

Medelim, em virtude de a sua construção ser posterior à entrada em vigor do 

Decreto Lei n.º 38382 de 07 de agosto de 1951. 

Foi ainda deliberado por unanimidade remeter o assunto para audiência 

prévia dos interessados, nos termos dos art.ºs 121.º e seguintes do Código do 

Procedimento Administrativo, notificando o Requerente para, querendo, se 

pronunciar sobre a intenção de decisão que antecede. 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Ponto número dezassete 

VISTORIA PRÉVIA NOS TERMOS DO ART.º 90.º DO RJUE 

1 - Posse Administrativa e Execução de Obras Coercivas – Proença-a-
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Velha 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 4085/2017 - MC, datada de 22 de 

setembro de 2017, relativa a “Processo n.º 6/2015 – Rua Heróis do Ultramar, 4 

– Proença-a-Velha”, a qual consta em anexo à presente ata, da qual faz parte 

integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal, em face do exposto e tendo em conta qu, a proprietária 

do imóvel sito na Rua Heróis do Ultramar, n.º 4, freguesia de Proença-a-

Velha, foi notificada através do ofício n.º 4132, de 16 de setembro de 2017, (na 

sequência do Auto de Vistoria aprovado em reunião do Executivo Camarário 

de 09 de setembro de 2017) e não procedeu às obras preconizadas no auto de 

vistoria datado de 06 de janeiro de 2016, no prazo de 90 dias; deliberou por 

unanimidade, autorizar que se proceda à Posse Administrativa do imóvel, 

para a execução coerciva das obras, nos termos do n.º 1 do artigo 91.º do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro. 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

2 - Vistoria Prévia nos termos do art.º 90.º do RJUE - ladoeiro 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 
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Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 4052/2017 – MC, datada de 21 de 

setembro de 2017, relativa a “Processo n.º 8/2017 – Rua do Saco e Rua D. 

Afonso Henriques - Ladoeiro.”, a qual consta em anexo à presente ata da qual 

faz parte integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face do exposto deliberou por unanimidade, 

autorizar que seja marcada uma vistoria ao imóvel que se situa entre a Rua 

do Saco e a Rua D. Afonso Henriques, na freguesia de Ladoeiro, nos termos 

do artigo 89.º e 89.º-A, do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014 de 09 de setembro, com o 

propósito de ser analisado o estado do imóvel, bem como as obras a 

preconizar no mesmo. 

Foi ainda deliberado por unanimidade que a Comissão para a realização da 

referida vistoria seja constituída pelos seguintes técnicos ao serviço do 

Município: Eduardo Jorge Silva Coelho Boavida Águas, Elisabete Moreira 

Robalo e Fernando Manuel Sanches Barata; e, como suplentes: Isaías Manuel 

Rodrigues Antunes e António Martins da Costa. 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

3 - Vistoria Prévia nos termos do art.º 90.º do RJUE - Ladoeiro 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 
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Urbanismo e Planeamento, com o n.º 4091/2017 – MC, datada de 22 de 

setembro de 2017, relativa a “Processo n.º 15/2016 – Rua de S. João n.º 22 e n.º 

24, em Idanha-a-Nova e imóvel contíguo sito na Rua de S. João n.º 20, em 

Idanha-a-Nova.”, a qual consta em anexo à presente ata da qual faz parte 

integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face do exposto deliberou por unanimidade, 

autorizar que seja marcada uma vistoria ao imóvel sito na Rua de S. João n.º 

22 e n.º 24, e ao imóvel contíguo sito na Rua de S. João n.º 20, ambos em 

Idanha-a-Nova, nos termos do artigo 89.º e 89.º-A, do Decreto-Lei n.º 555/99 

de 16 de dezembro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014 de 09 de 

setembro, com o propósito de ser analisado o estado dos imóveis, bem como 

as obras a preconizar nos mesmos. 

Foi ainda deliberado por unanimidade que a Comissão para a realização da 

referida vistoria seja constituída pelos seguintes técnicos ao serviço do 

Município: Eduardo Jorge Silva Coelho Boavida Águas, Elisabete Moreira 

Robalo e Fernando Manuel Sanches Barata; e, como suplentes: Isaías Manuel 

Rodrigues Antunes e António Martins da Costa. 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Ponto número dezanove 

Atribuição de números de polícia 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 
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Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente um requerimento da Senhora 

Maria Isabel Pires Carreiro Ferreira, datado de 10 de Agosto de 2017, relativo 

a “Atribuição de número de polícia”, o qual consta em anexo à presente ata 

da qual faz parte integrante, dando-se o seu teor como integralmente 

reproduzido. 

A Câmara Municipal em face do requerimento apresentado deliberou, por 

unanimidade, autorizar que seja atribuído o n.º 17 - A, ao imóvel pertencente 

à Senhora Maria Isabel Pires Carreiro Ferreira, sito na Rua do Poço Novo, na 

freguesia de Alcafozes. 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Ponto número vinte 

Licença especial para conclusão de obras inacabadas 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 377/2017/GU/DUP, datada de 23 de 

agosto de 2017, relativa a “Reconstrução de Moradia”, a qual consta em 

anexo à presente ata da qual faz parte integrante, dando-se o seu teor como 

integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face da informação apresentada deliberou, por 

unanimidade, autorizar a concessão à Senhora Anabela Bargão dos Santos 



 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA 

 

 22 

Duarte, de uma licença especial para acabamentos pelo prazo de 90 dias, 

relativa à reconstrução de uma moradia, dita na Rua Joaquim Mourão Lopes 

Dias, n.ºs 17 e 19, Freguesia de Salvaterra do Extremo. 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Ponto número vinte e um 

Atividade Desportiva 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 390/17/GU/DUP, datada de 19 de 

setembro de 2017, relativa ao “IX Passeio Oficial da Associação dos 

Cangalhos D´Idanha”, a qual consta em anexo à presente ata da qual faz 

parte integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face da informação apresentada, deliberou, por 

unanimidade, autorizar a Atividade Desportiva “IX Passeio Oficial da 

Associação dos Cangalhos D´Idanha”, a realizar pela Associação dos 

Cangalhos D´Idanha, no dia 24 de Setembro de 2017, devendo ser 

asseguradas pela Organização as condições emitidas na informação que foi 

presente e que consta em anexo à presente ata, da qual faz parte integrante, 

dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 
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deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Ponto número vinte e dois 

Cancelamento de garantias bancárias/restituição de importâncias retidas 

para reforço das mesmas 

Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra ao Senhor Eng.º Pedro Miguel dos Santos Dias, Chefe da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, que passou a expor o assunto em apreço. 

Pelo Senhor Eng.º Pedro Dias foi presente uma informação da Divisão de 

Urbanismo e Planeamento, com o n.º 4051/2017, datada de 21 de setembro de 

2017, relativa a “Libertação parcial de garantias bancárias relativas a 

empreitadas ao abrigo do Dec.-Lei 190/2012”, a qual consta em anexo à 

presente ata da qual faz parte integrante, dando-se o seu teor como 

integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face da informação apresentada, deliberou, por 

unanimidade, autorizar a libertação parcial de garantias bancárias relativas 

às empreitadas que se encontram em tabela anexa à presente ata, da qual faz 

parte integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Ponto número vinte e três 

Protocolos 
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Pelo Senhor Presidente foi exposto o assunto em epígrafe, tendo passado a 

palavra à Senhora Dra. Carla Sofia Baptista dos Santos, Chefe de Divisão 

Financeira e Patrimonial em Regime de Substituição, que passou a expor o 

assunto em apreço. 

Pela Senhora Dra. Carla Santos foi presente a Minuta de Protocolo a celebrar 

entre o Município de Idanha-a-Nova e a Proençal – Liga de Desenvolvimento 

de Proença-a-Velha para “Gestão, utilização e laboração da unidade de 

extração em linha contínua do Núcleo Museológico do Azeite – Lagares de 

Proença-a-Velha”, a qual consta em anexo à presente ata da qual faz parte 

integrante, dando-se o seu teor como integralmente reproduzido. 

A Câmara Municipal em face do exposto deliberou por unanimidade, 

aprovar a Minuta de Protocolo entre o Município de Idanha-a-Nova e a 

Proençal – Liga de Desenvolvimento de Proença-a-Velha, que foi presente. 

Foi ainda deliberado por unanimidade, conceder poderes ao Senhor 

Presidente da Câmara para assinar e outorgar o respetivo Protocolo. 

A Câmara Municipal deliberou, ainda, por unanimidade, aprovar a 

deliberação que antecede em minuta, nos termos do n.º 3 e para os efeitos do 

n.º 4, do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

CONCLUSÃO DA ATA 

E não havendo mais assuntos a tratar foi pelo Sr. Presidente encerrada a 

reunião eram dez horas e quarenta minutos, mandando que, de tudo para 

constar se lavrou a presente ata que eu, Fernanda da Conceição Ferrer 

Creado, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, minutei, 

mandei lavrar e vou assinar. 
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Paços do Concelho de Idanha-a-Nova, 29 de setembro de 2017. 
 
 

O Presidente da Câmara, 
 

________________________________________ 
(Eng.º Armindo Moreira Palma Jacinto) 

 

 


